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Resumo: Este trabalho surgiu da observação de campo e de entrevistas semiestruturadas com 

as mulheres que formam parte da Cooperativa “Mulheres Nativas” em Arraial do Cabo. 

Nesse contexto, percebeu-se a grande dificuldade de operacionalizar a cooperativa, como 

instância econômica, haja visto que atualmente o empreendimento gera o capital necessário 

para custear a produção. Acredita-se que a problemática de escoamento da produção esteja 

atrelada ao da certificação, pois há um processo burocrático de documentação das cooperadas 

e do próprio empreendimento, que ainda não foi concluído. Essa percepção nos levou a “ver 

e ouvir” atentamente os diálogos e identificar outras importantes relações, ou seja, o “capital 

social” por elas utilizado e as estratégias para a manutenção da unidade coletiva. Para tal, 

busca-se entender as dificuldades enfrentadas pelas cooperadas, as estratégias para a 

manutenção das atividades nesse ambiente e as redes de sociabilidade. Santos (2005) destaca 

que as atividades em cooperativas não apontam apenas para a remuneração igualitária dos 

trabalhadores-donos, mas também para a criação de formas de sociabilidade solidárias 

baseadas no trabalho colaborativo e na participação democrática na tomada de decisões sobre 

as empresas. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A pesca artesanal é uma importante atividade produtiva, iniciada no período colonial 

brasileiro, que articula saberes de indígenas, africanos e europeus, contribuindo para o 

surgimento de várias culturas ligadas à atividade pesqueira (DIEGUES, 1999; SILVA, 2015). 

É um “importante posto de trabalho e de economia” no país. 

Nesse universo a mulher assumiu e continua a assumir funções no processo produtivo 

pesqueiro, através de atividades que desempenha tanto no âmbito doméstico, quanto no 

espaço "público", diretamente relacionadas com a pesca, ou não, sendo responsável pela 

manutenção do grupo (MANESCHY, 1995).  

Pode-se identificar “muitas sociedades, [em que] tendo presente a força do trabalho 

feminino na pesca, tornam a ação da mulher insipiente e ignoram sua contribuição social, 

econômica e cultural [...] por considerar seu trabalho indireto e complementar” (ROCHA, 

2011, p. 12). Entretanto, encontra-se a participação feminina, em todas as etapas da cadeia 

produtiva, sobretudo nas atividades anteriores (confecção/reparo de instrumentos) e 

posteriores (beneficiamento e processamento) à pesca propriamente dita (captura). Às vezes 

participam, [...] com ou sem remuneração” (FAO, 2012; GERBER, 2015). 

Nota-se, aqui que “as construções sociais de gênero repercutem nos modos pelos 

quais mulheres e homens participam nas atividades produtivas, vivenciam os riscos 

decorrentes de padrões históricos e hegemônicos de desenvolvimento, assim como as 

repercussões das políticas de enfrentamento dos riscos” (MANESCHY; SIQUEIRA; 

ÁLVARES, 2012, p. 740).  
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As relações são marcadas pela divisão sexual do trabalho, onde há “designação 

prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva” (HIRATA, 

KERGOAT, 2007, p. 599). O universo pesqueiro feminino é permeado por resistência e 

desigualdades. Elas disputam a utilização do território - área de pesca, mar/rio/lagoa -; a 

utilização dos instrumentos – petrechos de pesca -, a aquisição do pescado para 

beneficiamento – pescadores locais vendem os peixes aos atravessadores, mas não para as 

mulheres das cooperativas -; e os espaços de decisão comunitária – associações e colônias. 

A cooperativa “Mulheres Nativas”, formada por vinde e duas (22) cooperadas, com a 

participação assídua de dez (10), produz quibes, nuggets, fisherburger (hambúrguer de 

peixe), almondegas e anéis de lula. Em períodos onde a pesca não ocorre por questões 

climáticas ou operacionais, como a dificuldade de aluguel da embarcação, por exemplo, elas 

compram o pescado dos pescadores locais, que em alguns momentos priorizam a venda aos 

atravessadores ao invés delas. As várias etapas do beneficiamento e processamento do 

pescado são realizadas na sede da cooperativa, que é uma casa alugada e adaptada para os 

procedimentos necessários. O local é apropriado, porém, muito pequeno. As cooperadas 

identificam que há necessidade de aumentar o número de mulheres e de espaço adequado 

para o trabalho.  

O conhecimento sobre algumas particularidades da cooperativa estudada nos leva a 

questionar se para elas esse empreendimento se apresenta como uma alternativa eficaz de 

produção. Percebe-se que a iniciativa não se traduz em rentabilidade e há dificuldades de 

armazenamento e comercialização dos produtos, apesar das cooperadas afirmarem que a 

atividade coletiva é muito prazerosa. Ao nosso ver, nota-se que é um espaço de socialização 

feminino, pois não há homens no processo.  

O viés financeiro do empreendimento é um ponto importante, pois elas trabalham em 

regime de colaboração, não tendo condições de manter um rendimento fixo para as 

cooperadas. Os valores arrecadados com as vendas dos produtos são destinados ao 

investimento em mais material para produção.  

A dificuldade no escoamento do produto está ligada a burocratização do processo de 

formalização do empreendimento, que apesar de possuírem o CNPJ, encontram contratempos 

nas vendas, haja visto que não possuem o selo de certificação e a Declaração de Aptidão ao 

Pronaf (DAP-Jurídica), o primeiro garantindo a venda para empresas privadas, como 

supermercados, e o segundo a participação em processos licitatórios do poder público, como 

por exemplo, o Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE), política pública 

destinada a agricultura familiar, que determina “do total dos recursos financeiros repassados 

pelo [Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação] FNDE, no âmbito do PNAE, no 

mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações” (BRASIL, 2009).  

O objeto de e análise são as redes de solidariedade, capital social, das mulheres que 

formam parte da cooperativa de beneficiamento e processamento do pescado Mulheres 

Nativas em Arraial do Cabo. Para tal, busca-se entender as dificuldades enfrentadas pelas 

cooperadas, as estratégias para a manutenção das atividades nesse ambiente e as redes de 

sociabilidade. A observação das atividades da cooperativa “Mulheres Nativas” e as 

entrevistas semiestruturadas, proporcionará o entendimento das questões levantadas. 
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